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1º TABELIONATO DE NOTAS E  REGISTRO DE IMÓVEIS DE FORMOSA-GO

Rua Anhanguera 125, Centro, Formosa-GO, 73.801-170 Telefone: (61) 3632-1088 e 3632-1086

atendimento@cartoriodeformosa.com.br  Horário de expediente externo: 08h às 17h.

ATENÇÃO: ESTA É A LISTA MÍNIMA DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS. É POSSÍVEL QUE SEJAM REQUERIDOS NOVOS DOCUMENTOS APÓS O PROTOCOLO DO TÍTULO


ARREMATAÇÃO

1- Apresentar carta de arrematação com qualificação do arrematante e descrição do imóvel e número de matrícula assinada pelo Juiz, autenticada pelo cartório judicial.

2- Apresentar certidão de trânsito em julgado da decisão da arrematação, autenticada pelo cartório judicial.
3- O Réu deve ser o devedor da ação que gerou a arrematação.
4- Apresentar certidão original ou copia autenticada de casamento ou nascimento dos transmitentes e dos adquirentes.
4- Apresentar cópia do CPF e RG dos transmitentes e adquirentes e descrição da qualificação completa.
5- Adquirente estrangeiro de imóvel rural: Se for estrangeiro, tem que ter autorização do INCRA para imóveis acima de 35ha. Não pode ser proprietário de mais de 500hectares. Independente da metragem tem que comunicar ao INCRA a aquisição.  

6- Sendo imóvel rural: 

* CND do ITR atualizada. 

 (http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CertInter/NIITR.asp)

 * CCIR quitado e atualizado.

Obs.: Emissão de CCIR atualizado pode ser feita pelo link abaixo, mas depende de pagamento de taxa a liberação do CCIR do ano. 

(http://ccirweb.serpro.gov.br/ccirweb/emissao/formEmissaoCCIRWeb.asp)

7- Sendo imóvel urbano: Boletim de cadastro imobiliário emitido pela Prefeitura Municipal de Formosa-GO. (http://www.formosa.go.gov.br)

8- Apresentar avaliação do imóvel pelo oficial de justiça e auto de arrematação, autenticado pelo cartório judicial.
9- Apresentar guia de ITBI e comprovante de pagamento.
Obs.: A Guia de ITBI pode ser emitida pelo nossa serventia.
10- Caso a alienação seja parcial e no mandado forem apresentadas as medidas da parte alienada, é necessário exigir a apresentação dos mapas de como ficará o imóvel após a alienação.
11- Caso haja alguma outra penhora sobre o imóvel, que não a do processo que deu origem à arrematação, há necessidade de ordem do juiz que determinou a penhora para proceder a sua baixa.

